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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.985, DE 2018 
(Do Senado Federal) 

 

PLS nº 209/2015 
Ofício nº 1227/2018 (SF) 
 
Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para estabelecer multa 
a ser paga aos usuários do serviço de energia elétrica, a Lei nº 13.203, 
de 8 de dezembro de 2015, para estabelecer novas condições para a 
repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica, a Lei nº 
11.909, de 4 de março de 2009, para criar o Fundo de Expansão dos 
Gasodutos de Transporte e de Escoamento da Produção (Brasduto), a 
Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para dispor sobre a destinação 
da receita advinda da comercialização do petróleo, do gás natural e de 
outros hidrocarbonetos fluidos destinados à União, e a Lei nº 12.783, de 
11 de janeiro de 2013, para reduzir o prazo para solicitação de 
prorrogação de concessões de que trata essa Lei. 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DEFESA DO CONSUMIDOR; 
MINAS E ENERGIA; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput – RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida 

do seguinte art. 16-A: 

“Art. 16-A. A interrupção no fornecimento de energia elétrica pela 

empresa prestadora do serviço público de distribuição de energia 

elétrica, observado o disposto no § 1º, importa na aplicação de multa 

em benefício dos usuários finais que forem diretamente prejudicados, 

na forma do regulamento. 

§ 1º A multa prevista no caput: 

I – será aplicável quando for superado o valor limite de 

indicadores de qualidade do serviço prestado; 

II – não será devida, entre outras situações a serem definidas na 

forma do regulamento: 

a) quando a interrupção for causada por falha nas instalações da 

unidade consumidora; 

b) em caso de suspensão por inadimplemento do usuário; 

III – estará sujeita a um valor mínimo e a um valor máximo; 

IV – poderá ser paga sob a forma de crédito na fatura de energia 

elétrica ou em espécie, em prazo não superior a 3 (três) meses após o 

período de apuração; 

V – não inibe a aplicação de qualquer outra penalidade prevista 

em lei. 

§ 2º Deverão ser implantadas ferramentas que permitam a 

auditoria dos indicadores referidos no inciso I do § 1º 

independentemente de informações da empresa prestadora do serviço 

público de distribuição de energia elétrica.” 

Art. 2º A Lei nº 13.203, de 8 de dezembro de 2015, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 2º ........................................................................................... 

I – geração termelétrica que exceder aquela por ordem de mérito, 

independentemente de a geração excedente ter ocorrido por segurança 

energética ou por restrição elétrica e do momento em que foi definido 

o seu acionamento; 

II – importação de energia elétrica sem garantia física, 

independentemente do preço da energia importada e do momento em 

que foi definido o seu acionamento; 

................................................................................................................. 

IV – redução de carga ocasionada por ofertas de consumidores de 

energia elétrica, com o fim de substituir geração termelétrica fora da 

ordem de mérito.” (NR) 

“Art. 2º-A. Os titulares das usinas hidrelétricas participantes do 

MRE serão compensados pelos efeitos causados pelos 

empreendimentos hidrelétricos com prioridade de licitação e 

implantação indicados pelo Conselho Nacional de Política Energética 
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(CNPE), nos termos do inciso VI do caput do art. 2º da Lei nº 9.478, 

de 6 de agosto de 1997, decorrentes: 

I – de restrições ao escoamento da energia em função de atraso na 

entrada em operação ou de entrada em operação em condição técnica 

insatisfatória das instalações de transmissão de energia elétrica 

destinadas ao escoamento; e 

II – da diferença entre a garantia física outorgada na fase de 

motorização e os valores da agregação efetiva de cada unidade geradora 

motorizada ao SIN, conforme critérios técnicos aplicados pelo poder 

concedente às demais usinas hidrelétricas. 

§ 1º Os efeitos decorrentes das restrições de que trata o inciso I do 

caput deste artigo serão calculados pela Aneel considerando a geração 

potencial de energia elétrica dos empreendimentos estruturantes caso 

não houvesse restrição ao escoamento da energia e o preço da energia 

no mercado de curto prazo no momento da restrição. 

§ 2º O cálculo da geração potencial de que trata o § 1º deste artigo, 

a ser feito pela Aneel, deverá considerar: 

I – a disponibilidade das unidades geradoras; 

II – a energia natural afluente, observada a produtividade 

cadastral; e 

III – a existência de restrições operativas, verificadas na operação 

real, associadas às características técnicas dos empreendimentos 

estruturantes. 

§ 3º Os efeitos decorrentes da diferença de que trata o inciso II do 

caput deste artigo serão calculados pela Aneel considerando: 

I – a diferença entre a garantia física outorgada e a agregação de 

cada unidade geradora motorizada ao SIN, a ser informada pela 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE); e 

II – o preço da energia no mercado de curto prazo no período em 

que persistir a diferença de que trata o inciso I deste parágrafo. 

§ 4º A compensação de que trata o caput deste artigo deverá 

considerar a atualização do capital despendido, tanto pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) como pela taxa de 

desconto de que trata o § 2º do art. 1º desta Lei, e dar-se-á mediante 

extensão do prazo de outorga dos empreendimentos participantes do 

MRE, limitada a 7 (sete) anos, calculada com base nos valores dos 

parâmetros aplicados pela Aneel para as extensões decorrentes do 

inciso II do § 2º do art. 1º desta Lei, dispondo o gerador livremente da 

energia. 

§ 5º A extensão de prazo de que trata o § 4º deste artigo será 

efetivada: 

I – em até 90 (noventa) dias após a edição de ato específico pela 

Aneel que ateste o esgotamento dos efeitos apurados nos termos deste 

artigo; ou 
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II – na data de término originalmente prevista para a outorga, caso 

essa data seja anterior ao esgotamento dos efeitos previstos no inciso I 

deste parágrafo. 

§ 6º A extensão de prazo de que trata o inciso II do § 5º deste 

artigo deverá incorporar estimativa dos efeitos previstos neste artigo até 

seus esgotamentos.” 

“Art. 2º-B. Os parâmetros de que tratam os arts. 2º e 2º-A desta 

Lei serão aplicados retroativamente sobre a parcela de energia, desde 

que o agente titular da outorga vigente de geração, cumulativamente: 

I – tenha desistido da ação judicial cujo objeto seja a isenção ou a 

mitigação de riscos hidrológicos relacionados ao MRE e renunciado a 

qualquer alegação de direito sobre o qual se funda a ação; 

II – não tenha repactuado o risco hidrológico, nos termos do art. 

1º desta Lei, para a respectiva parcela de energia. 

§ 1º Na hipótese em que o agente não seja litigante ou que não 

seja apontado como beneficiário na inicial da ação ajuizada por 

associação representativa de classe da qual o titular faça parte, a 

aplicação do disposto no caput deste artigo fica condicionada à 

assinatura de termo de compromisso elaborado pela Aneel, com 

declaração de renúncia a qualquer pretensão judicial de limitação 

percentual de riscos hidrológicos relacionados ao MRE. 

§ 2º A desistência e a renúncia de que trata o inciso I do caput 

deste artigo serão comprovadas por meio de cópia do protocolo do 

requerimento de extinção do processo com resolução de mérito, nos 

termos da alínea “c” do inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, 

de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 3º A desistência e a renúncia de que trata o inciso I do caput 

deste artigo eximem as partes da ação do pagamento dos honorários 

advocatícios. 

§ 4º O valor a ser apurado decorrente da aplicação retroativa dos 

parâmetros referidos no caput deste artigo deverá considerar a 

atualização do capital despendido, tanto pelo IPCA como pela taxa de 

desconto de que trata o § 2º do art. 1º desta Lei, e será ressarcido ao 

agente de geração mediante extensão do prazo das outorgas vigentes, 

limitada a 7 (sete) anos, calculada com base nos valores dos parâmetros 

aplicados pela Aneel para as extensões decorrentes do inciso II do § 2º 

do art. 1º desta Lei, dispondo o gerador livremente da energia. 

§ 5º O termo inicial para o cálculo da retroação será: 

I – o dia 1º de janeiro de 2013, para o disposto no art. 2º desta Lei; 

II – a data em que se iniciaram as restrições de escoamento, para 

o disposto no inciso I do caput do art. 2º-A desta Lei; e 

III – a data em que se iniciaram as diferenças de garantia física, 

para o disposto no inciso II do caput do art. 2º-A desta Lei. 

§ 6º Os termos iniciais para o cálculo da retroação serão limitados 

à data de início da outorga, caso esta seja posterior às datas apuradas 

conforme o § 5º deste artigo. 
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§ 7º O cálculo da retroação terá como termo final a data de eficácia 

das regras aprovadas pela Aneel, conforme disposto no art. 2º-C desta 

Lei, e deverá ser publicado em até 30 (trinta) dias contados a partir dessa 

data. 

§ 8º A aplicação do disposto neste artigo é condicionada a pedido 

do interessado em até 60 (sessenta) dias contados da publicação pela 

Aneel dos cálculos de que trata este artigo, bem como ao cumprimento 

das condições de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo.” 

“Art. 2º-C. A Aneel deverá regulamentar o disposto nos arts. 2º, 

2º-A e 2º-B desta Lei em até 90 (noventa) dias.” 

“Art. 2º-D. Na hipótese de o agente de geração não ser mais o 

detentor da outorga do empreendimento que teve a geração hidrelétrica 

deslocada, do qual mantinha titularidade no período indicado pelos §§ 

5º e 7º do art. 2º-B desta Lei, e que tenha sido licitado no ano de 2017, 

os valores apurados conforme o art. 2º-B desta Lei serão ressarcidos 

mediante quitação de débitos do agente de geração em face de eventual 

pretensão de ressarcimento da União, de qualquer natureza, aduzida ou 

não em sede administrativa ou judicial, contra o agente de geração em 

decorrência do regime de exploração de concessões alcançadas pelo art. 

1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§ 1º A quitação ocorrida nos termos do caput deste artigo implica 

renúncia da União aos direitos decorrentes do mesmo fato ou dos 

fundamentos que lhe deram origem, não se aplicando o disposto neste 

artigo às indenizações previstas no art. 36 da Lei nº 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995. 

§ 2º Caso o agente de geração, ou grupo econômico de que faça 

parte, tenha permanecido como concessionário do empreendimento por 

meio de novo contrato de concessão, os valores apurados serão 

ressarcidos por meio de extensão de prazos das novas concessões, 

conforme o § 4º do art. 2º-B desta Lei.” 

Art. 3º A Lei nº 11.909, de 4 de março de 2009, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 3º-A: 

“Art. 3º-A. É criado o Fundo de Expansão dos Gasodutos de 

Transporte e de Escoamento da Produção (Brasduto), de natureza 

contábil, vinculado ao Ministério de Minas e Energia e administrado 

pela ANP, com a finalidade de constituir fonte de recursos para: 

I – expansão do sistema de gasodutos de transporte de gás natural 

e das instalações de regaseificação complementares para atendimento 

do Distrito Federal e de capitais de Estados ainda não servidas por 

gasoduto; e 

II – expansão dos gasodutos de escoamento e das instalações de 

processamento do gás natural do pré-sal. 

§ 1º Constituem recursos do Brasduto: 

I – 20% (vinte por cento) da receita de que trata o art. 46 da Lei nº 

12.351, de 22 de dezembro de 2010; 
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II – as dotações orçamentárias que lhe forem atribuídas no 

Orçamento Geral da União; 

III – outros recursos destinados ao Brasduto por lei; 

IV – os resultados de aplicações financeiras sobre suas 

disponibilidades; 

V – retorno do apoio financeiro utilizado em implantação, 

manutenção e operação dos gasodutos de transporte, instalações de 

regaseificação complementares, escoamento da produção e unidades de 

processamento. 

§ 2º Os recursos do Brasduto, sujeitos a disponibilidade financeira 

e orçamentária, serão aplicados em apoio financeiro reembolsável, 

tendo como garantia os ativos a serem financiados, devendo ser 

utilizados para: 

I – implantação, operação e administração da totalidade da 

capacidade do gasoduto de transporte, até que o preço do transporte 

cobrado pelo transportador, homologado pela ANP, proporcione 

superávit entre todas as despesas e receitas, pela empresa transportadora 

de gás natural; 

II – implantação, manutenção, operação e administração das 

unidades de regaseificação complementares aos gasodutos de 

transporte, até que o preço cobrado pelo regaseificador, homologado 

pela ANP, proporcione superávit entre todas as despesas e receitas; 

III – implantação, manutenção, operação e administração da 

totalidade da capacidade do gasoduto de escoamento da produção e das 

instalações de processamento de gás natural do pré-sal, até que o preço 

homologado pela ANP proporcione superávit entre todas as despesas e 

receitas, com seleção do agente a ser feita pela ANP. 

§ 3º Caso as instalações de transporte de gás natural definidas no 

caput atravessem unidade da Federação cuja capital já seja servida por 

gasoduto, o valor a ser pago pelo gás natural que vier a ser destinado a 

essa unidade da Federação deverá ser o correspondente a esse consumo, 

tanto no que se refere ao preço de transporte até o ponto de entrega 

quanto no que se refere à operação, manutenção e administração, 

proporcionalmente ao volume consumido em relação à capacidade total 

do gasoduto, reduzindo, dessa maneira, o aporte do Brasduto nas 

atividades de operação, manutenção e administração da totalidade do 

gasoduto. 

§ 4º O comitê gestor do Brasduto, instituído pelo Poder Executivo, 

definirá os empreendimentos que terão prioridade na utilização dos 

recursos do fundo, consideradas a maior viabilidade econômica, a 

promoção do incremento da produção de petróleo e gás natural na 

região do pré-sal e a redução das desigualdades regionais, bem como 

outros critérios estabelecidos em regulamentação. 

§ 5º Para as instalações de transporte de gás natural definidas no 

caput deste artigo, não se aplica o previsto no art. 5º da Lei nº 11.909, 

de 4 de março de 2009. 
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§ 6º Os recursos serão aplicados em participações iguais entre os 

gasodutos de transporte, com suas instalações de regaseificação 

complementar, e os gasodutos de escoamento, com suas instalações de 

processamento da produção do pré-sal, sendo que nos primeiros 5 

(cinco) anos o saldo de um dos usos poderá ser utilizado no outro, a fim 

de garantir o atendimento mais célere das capitais das unidades da 

Federação não servidas por gasoduto. 

§ 7º Alcançado o superávit estabelecido no § 2º deste artigo, o 

saldo apurado na cobrança do preço do transporte, da regaseificação e 

do processamento deverá ser, até o término da outorga das instalações, 

inteiramente reembolsado ao fundo de que trata o inciso II do art. 46 da 

Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

§ 8º Na definição do preço dos serviços, que deverá ser 

homologado pela ANP para cada instalação, observar-se-á o princípio 

da modicidade tarifária. 

§ 9º A capacidade de transporte, regaseificação e processamento 

das instalações será definida pela ANP ou pelo interessado, devendo ser 

confirmada pela EPE, considerando-se, em todos os casos, a capacidade 

total das instalações para um horizonte de 20 (vinte) anos. 

§ 10. O Ministério de Minas e Energia, por meio da ANP, deverá 

divulgar, anualmente, na imprensa oficial e na internet, as receitas do 

Brasduto e a destinação desses recursos.” 

Art. 4º O art. 46 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 46. A receita advinda da comercialização referida no art. 45 

terá a seguinte destinação: 

I – 50% (cinquenta por cento) ao Fundo Social, de que tratam os 

arts. 47 a 60; 

II – 20% (vinte por cento) ao Fundo de Expansão dos Gasodutos 

de Transporte e de Escoamento da Produção (Brasduto); e 

III – 30% (trinta por cento) ao Fundo de Participação dos Estados 

e do Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos Municípios, 

conforme critérios de distribuição estabelecidos no art. 159 da 

Constituição Federal.”(NR) 

Art. 5º O art. 11 da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 11. As prorrogações referidas nesta Lei deverão ser 

requeridas pelo concessionário com antecedência mínima de 36 (trinta 

e seis) meses da data final do respectivo contrato ou ato de outorga, 

ressalvado o disposto no art. 5º desta Lei. 

§ 1º Nos casos em que, na data da entrada em vigor do prazo 

estabelecido no caput, o prazo remanescente da concessão for inferior 

a 36 (trinta e seis) meses, o pedido de prorrogação deverá ser 

apresentado em até 210 (duzentos e dez) dias da data do início da 

vigência do prazo estabelecido no caput. 

......................................................................................................” (NR) 
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. A contagem do prazo de que trata o art. 2º-C da Lei nº 

13.203, de 8 de dezembro de 2015, inicia-se na data de entrada em vigor desta Lei. 

 

Senado Federal, em 14 de novembro de 2018. 

 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014, publicada no DOU de 

3/12/2014, em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício 

subsequente) 
a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo 

das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
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regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-

árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 

55, de 2007) 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue 

no primeiro decêndio do mês de julho de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 

84, de 2014. publicada no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 

partir de 1º de janeiro do exercício subsequente) 
II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações 

de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto 

nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por 

cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre 

os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido.  

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 

recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte 

e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica 

- ANEEL, disciplina o regime das concessões 

de serviços públicos de energia elétrica e dá 

outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2007/emendaconstitucional-55-20-setembro-2007-559897-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2007/emendaconstitucional-55-20-setembro-2007-559897-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-84-2-dezembro-2014-779653-publicacaooriginal-145516-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-44-30-junho-2004-532827-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-44-30-junho-2004-532827-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 

DO REGIME ECONÔMICO E FINANCEIRO DAS CONCESSÕES DE SERVIÇO 

PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 16. Os contratos de concessão referidos no artigo anterior, ao detalhar a 

cláusula prevista no inciso V do art. 23 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, poderão 

prever o compromisso de investimento mínimo anual da concessionária destinado a atender a 

expansão do mercado e a ampliação e modernização das instalações vinculadas ao serviço.  
 

Art. 17. A suspensão, por falta de pagamento, do fornecimento de energia elétrica 

a consumidor que preste serviço público ou essencial à população e cuja atividade sofra prejuízo 

será comunicada com antecedência de quinze dias ao Poder Público local ou ao Poder Executivo 

Estadual.  

§ 1º O Poder Público que receber a comunicação adotará as providências 

administrativas para preservar a população dos efeitos da suspensão do fornecimento de energia 

elétrica, inclusive dando publicidade à contingência, sem prejuízo das ações de 

responsabilização pela falta de pagamento que motivou a medida. (Parágrafo único transformado 

em § 1º e com nova redação dada pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 
§ 2º Sem prejuízo do disposto nos contratos em vigor, o atraso do pagamento de 

faturas de compra de energia elétrica e das contas mensais de seu fornecimento aos 

consumidores, do uso da rede básica e das instalações de conexão, bem como do recolhimento 

mensal dos encargos relativos às quotas da Reserva Global de Reversão - RGR, à compensação 

financeira pela utilização de recursos hídricos, ao uso de bem público, ao rateio da Conta de 

Consumo de Combustíveis - CCC, à Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, ao 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA e à Taxa de 

Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica, implicará a incidência de juros de mora de um 

por cento ao mês e multa de até cinco por cento, a ser fixada pela ANEEL, respeitado o limite 

máximo admitido pela legislação em vigor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002 e com 

nova redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 13.203, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2015 
 

Dispõe sobre a repactuação do risco 

hidrológico de geração de energia elétrica; 

institui a bonificação pela outorga; e altera as 

Leis nºs 12.783, de 11 de janeiro de 2013, que 

dispõe sobre as concessões de energia elétrica, 

9.427, de 26 de dezembro de 1996, que 

disciplina o regime das concessões de serviços 

públicos de energia elétrica, 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, que institui o Conselho 

Nacional de Política Energética, 9.991, de 24 de 

julho de 2000, que dispõe sobre realização de 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento 

e em eficiência energética por parte das 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=456860&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=456860&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=456860&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497315&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497315&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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empresas concessionárias, permissionárias e 

autorizadas do setor de energia elétrica, 10.438, 

de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 de março 

de 2004, que dispõe sobre a comercialização de 

energia elétrica, e 11.488, de 15 de junho de 

2007, que equipara a autoprodutor o 

consumidor que atenda a requisitos que 

especifica.  
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA REPACTUAÇÃO DO RISCO HIDROLÓGICO 
 

Art. 1º O risco hidrológico suportado pelos agentes de geração hidrelétrica 

participantes do Mecanismo de Realocação de Energia - MRE poderá ser repactuado pelos 

geradores, desde que haja anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com 

efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015, mediante contrapartida dos agentes de geração 

hidrelétrica.  

§ 1º O risco hidrológico repactuado relativo à energia contratada no Ambiente de 

Contratação Regulada de que trata o art. 2º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, será 

coberto pela Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias, observadas as 

seguintes condições:  

I - pagamento de prêmio de risco pelos geradores hidrelétricos, a ser aportado em 

favor da Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias; e  

II - cessão para a Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias dos 

direitos e das obrigações dos geradores referentes, respectivamente, à liquidação da energia 

secundária e ao deslocamento de geração hidrelétrica, decorrentes de ajustes do MRE, no 

Mercado de Curto Prazo.  

§ 2º Será ressarcido aos agentes de geração o resultado do deslocamento de geração 

hidrelétrica subtraído da liquidação da energia secundária e do prêmio de risco pactuado, 

referente à energia contratada no Ambiente de Contratação Regulada no ano de 2015, por meio 

da postergação de pagamento do prêmio de que trata o inciso I do § 1º, com aplicação de taxa 

de desconto, e, não havendo prazo remanescente de contrato de venda de energia que permita 

o ressarcimento, por meio dos seguintes instrumentos:  

I - extensão do prazo das outorgas vigentes com base nos preços contratados e 

compatível com o ressarcimento de que trata este parágrafo, limitada a quinze anos, com direito 

de celebração de contrato de energia no Ambiente de Contratação Regulada coincidente com a 

extensão de prazo da outorga, mantidas as condições contratuais vigentes, ressalvada a 

repactuação do risco hidrológico; e  

II - extensão do prazo das outorgas vigentes com base em preço de referência 

compatível com o ressarcimento de que trata este parágrafo, limitada a quinze anos, dispondo 

o gerador livremente da energia.  

§ 3º Para os agentes de geração que repactuarem o risco hidrológico em 2015, o 

valor do prêmio da transferência integral do risco hidrológico, incluindo o resultado da energia 

secundária, referente à energia contratada no Ambiente de Contratação Regulada, será de R$ 

9,50/MWh (nove reais e cinquenta centavos por megawatt- hora), atualizado anualmente pela 

Aneel com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

publicado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  
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§ 4º A parcela do risco hidrológico vinculado à energia não contratada no Ambiente 

de Contratação Regulada será repactuada por meio da assunção pelos agentes de geração de, no 

mínimo, 5% (cinco por cento) da energia em direitos e obrigações vinculados à energia de 

reserva de que trata o art. 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março 2004, observadas as seguintes 

condições:  

I - pagamento de prêmio de risco no valor de R$ 10,50/MWh (dez reais e cinquenta 

centavos por megawatt-hora), atualizado pela Aneel pela variação do IPCA, publicado pelo 

IBGE, referente à assunção do valor mínimo de energia de que trata este parágrafo, pelos 

geradores hidrelétricos a ser aportado na Conta de Energia de Reserva - CONER; e  

II - contratação pelos agentes de geração, em substituição à energia de reserva de 

que trata este parágrafo, de reserva de capacidade de geração específica para a mitigação do 

risco hidrológico, a ser ressarcida por meio da extensão do prazo das outorgas vigentes, limitado 

a quinze anos, definida pelo Ministério de Minas e Energia, a partir de estudo realizado pela 

Empresa de Pesquisa Energética - EPE, cujos custos não serão rateados com os usuários finais 

de energia de reserva do Sistema Interligado Nacional - SIN.  

§ 5º Serão realizados leilões de energia de reserva de capacidade de geração 

específica para a mitigação do risco hidrológico com contratação de energia suficiente para 

atendimento total à substituição da energia de reserva de que trata o inciso II do § 4º, com início 

de suprimento até 1º de janeiro de 2019, cujo preço será limitado ao preço da energia de reserva 

de que trata o § 4º.  

§ 6º Será ressarcido aos agentes de geração o resultado do deslocamento de geração 

hidrelétrica subtraído da liquidação da energia secundária e do prêmio de risco pactuado na 

forma do inciso I do § 4º, no ano de 2015, referente à energia não contratada no Ambiente de 

Contratação Regulada por meio de quaisquer dos seguintes instrumentos:  

I - extensão de prazo da outorga vigente, limitada a quinze anos, dispondo o gerador 

livremente da energia; e  

II - direito de celebração de contrato de energia no Ambiente de Contratação 

Regulada, coincidente com a extensão de prazo da outorga vigente, limitada a quinze anos, a 

preços e condições a serem estabelecidos pela Aneel.  

§ 7º A repactuação do risco não inclui os efeitos de perdas elétricas da rede básica, 

de consumo interno e de indisponibilidade de geração.  

§ 8º Observado o disposto nos §§ 3º e 4º, a Aneel estabelecerá os prêmios de risco, 

os preços de referência, a taxa de desconto e a extensão de prazo da outorga vigente de que trata 

este artigo.  

§ 9º As revisões ordinárias de garantia física das usinas participantes do MRE que 

impliquem alteração da garantia física utilizada como base para a repactuação do risco 

hidrológico de que trata o caput ensejarão alteração pela Aneel do preço dos contratos de que 

tratam o inciso I do § 2º e o inciso II do § 6º ou da extensão do prazo da outorga.  

§ 10. O agente de geração que possuir ação judicial em curso na qual requeira 

isenção ou mitigação de riscos hidrológicos relacionados ao MRE deverá, como condição para 

valer-se da repactuação prevista no caput, desistir da ação judicial e renunciar a qualquer 

alegação de direito sobre a qual se funde a referida ação, protocolando requerimento de extinção 

do processo com resolução do mérito, ficando dispensados os honorários advocatícios em razão 

da extinção da ação.  

§ 11. Os agentes de geração hidrelétrica que se tenham desligado do MRE durante 

o ano de 2015 farão jus à repactuação do risco hidrológico suportado durante o período de sua 

participação no MRE, permitida a utilização do saldo do ressarcimento de que trata o § 2º 

diretamente pelo agente, por ocasião de seu retorno ao MRE, ou por meio de cessão desse ativo 

em favor de outro agente setorial.  
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§ 12. A energia de que trata o § 1º inclui a totalidade da energia contratada dos 

empreendimentos hidrelétricos definidos na alínea b do inciso II do § 8º do art. 2º da Lei nº 

10.848, de 15 de março de 2004.  
 

Art. 2º A Aneel deverá estabelecer, para aplicação a partir de 2017, a valoração, o 

montante elegível e as condições de pagamento para os participantes do MRE do custo do 

deslocamento da geração hidroelétrica decorrente de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

nº 13.360, de 17/11/2016) 
I - geração termelétrica que exceder aquela por ordem de mérito;  

II - importação de energia elétrica sem garantia física; e  

III - (VETADO).  
 

CAPÍTULO II 

DA BONIFICAÇÃO PELA OUTORGA DE CONCESSÃO 

DE GERAÇÃO, TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Art. 3º Os arts. 8º e 15 da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passam a vigorar 

com as seguintes alterações:  

"Art. 8º ....................................................................................  

..................................................................................................  

§ 6º A licitação de que trata o caput poderá utilizar os critérios estabelecidos 

nos incisos I e II do caput do art. 15 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995, ou a combinação dos dois critérios.  

§ 7º O pagamento pela outorga da concessão a que se refere o inciso II do 

caput do art. 15 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, será denominado, 

para fins da licitação de que trata o caput, bonificação pela outorga.  

§ 8º A partir de data a ser estabelecida pelo Conselho Nacional de Política 

Energética - CNPE, a parcela da garantia física que não for destinada ao 

Ambiente de Contratação Regulada - ACR será de livre disposição do 

vencedor da licitação, não se aplicando a essa parcela o disposto nos §§ 1º a 

3º do art. 1º.  

§ 9º Exclusivamente na parcela da garantia física destinada ao ACR, os riscos 

hidrológicos, considerado o Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, 

serão assumidos pelas concessionárias e permissionárias de distribuição do 

SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor final." (NR) 
 

"Art. 15. .................................................................................. 

...................................................................................................  

§ 10. A tarifa ou receita de que trata o caput deverá considerar, quando 

couber, a parcela de retorno da bonificação pela outorga de que trata o § 7º 

do art. 8º, observada, para concessões de geração, a proporcionalidade da 

garantia física destinada ao ACR." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 
 

Dispõe sobre a política energética nacional, as 

atividades relativas ao monopólio do petróleo, 

institui o Conselho Nacional de Política 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
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Energética e a Agência Nacional do Petróleo e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA POLÍTICA ENERGÉTICA NACIONAL 

 

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia 

visarão aos seguintes objetivos:  

I - preservar o interesse nacional;  

II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os 

recursos energéticos;  

III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos 

produtos;  

IV - proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia;  

V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, 

nos termos do § 2º do art. 177 da Constituição Federal;  

VI - incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural;  

VII - identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica 

nas diversas regiões do País;  

VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econômico 

dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;  

IX - promover a livre concorrência;  

X - atrair investimentos na produção de energia;  

XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional.  

XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos 

biocombustíveis na matriz energética nacional; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.097, de 13/1/2005) 

XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território nacional; 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XIV - incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de subprodutos 

da produção de biocombustíveis, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à 

fonte hidráulica; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XV - promover a competitividade do País no mercado internacional de 

biocombustíveis; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XVI - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de 

biocombustíveis; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia renovável; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos 

setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de biocombustíveis. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 
 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA 

 

Art. 2º Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado 

à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, com a 

atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas específicas 

destinadas a:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
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I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em 

conformidade com os princípios enumerados no capítulo anterior e com o disposto na legislação 

aplicável;  

II - assegurar, em função das características regionais, o suprimento de insumos 

energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, submetendo as medidas 

específicas ao Congresso Nacional, quando implicarem criação de subsídios;  

III - rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do 

País, considerando as fontes convencionais e alternativas e as tecnologias disponíveis;  

IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás 

natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, da energia 

eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.097, de 13/1/2005) 

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às 

necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e 

condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de 

Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de 

que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991; (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011)  

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à demanda 

nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e curto prazos, 

podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e implantação, tendo 

em vista seu caráter estratégico e de interesse público, de forma que tais projetos venham 

assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do Sistema Elétrico. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em 

processos produtivos industriais, mediante a regulamentação de condições e critérios 

específicos, que visem a sua utilização eficiente e compatível com os mercados interno e 

externos. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.909, de 4/3/2009) 

VIII - definir os blocos a serem objeto de concessão ou partilha de produção;  

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 22/12/2010) 

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e tecnológico 

da indústria de petróleo, de gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e de biocombustíveis, 

bem como da sua cadeia de suprimento; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 22/12/2010, e 

com nova redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 

12.490, de 16/9/2011) 

X - induzir o incremento dos índices mínimos de conteúdo local de bens e serviços, 

a serem observados em licitações e contratos de concessão e de partilha de produção, observado 

o disposto no inciso IX; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 22/12/2010) 

XI - definir diretrizes para comercialização e uso de biodiesel e estabelecer, em 

caráter autorizativo, quantidade superior ao percentual de adição obrigatória fixado em lei 

específica; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 647, de 28/5/2014,  convertida na Lei 

nº 13.033, de 24/9/2014) 

XII - estabelecer os parâmetros técnicos e econômicos das licitações de concessões 

de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, de que trata o art. 8º da Lei nº 12.783, 

de 11 de janeiro de 2013; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 688, de 18/8/2015, 

convertida na Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

XIII - definir a estratégia e a política de desenvolvimento tecnológico do setor de 

energia elétrica. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

§ 1º Para o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico dos 

órgãos reguladores do setor energético.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531234&seqTexto=13047&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=586820&seqTexto=110457&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacao-131105-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacaooriginal-131105-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacao-131105-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-647-28-maio-2014-778808-publicacaooriginal-144227-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13033-24-setembro-2014-779372-publicacaooriginal-145039-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13033-24-setembro-2014-779372-publicacaooriginal-145039-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-688-18-agosto-2015-781383-publicacaooriginal-147819-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
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§ 2º O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que 

determinará sua composição e a forma de seu funcionamento.  

 

Art. 2º-A. Caberá ao Ministério de Minas e Energia, entre outras competências, 

propor ao CNPE os seguintes parâmetros técnicos e econômicos: 

I - valores de bonificação pela outorga das concessões a serem licitadas nos termos 

do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; 

II - prazo e forma de pagamento da bonificação pela outorga de que trata o inciso 

I; e 

III - nas licitações de geração: 

a) a parcela da garantia física destinada ao Ambiente de Contratação Regulada - 

ACR dos empreendimentos de geração licitados nos termos do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 

de janeiro de 2013, observado o limite mínimo de 70% (setenta por cento) destinado ao ACR, 

e o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; e 

b) a data de que trata o § 8º do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II do caput, será ouvido o 

Ministério da Fazenda. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

 

Art. 2º-B. Caberá ao Ministério de Minas e Energia, entre outras competências, 

propor ao CNPE a política de desenvolvimento tecnológico do setor de energia elétrica. 

Parágrafo único. Na proposição de que trata o caput, será ouvido o Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

 

CAPÍTULO III 

DA TITULARIDADE E DO MONOPÓLIO DO PETRÓLEO E DO GÁS NATURAL 
 

Seção I 

Do Exercício do Monopólio 
 

Art. 3º Pertencem à União os depósitos de petróleo, gás natural e outros 

hidrocarbonetos fluidos existentes no território nacional, nele compreendidos a parte terrestre, 

o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

Código de Processo Civil. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

TÍTULO I 

DO PROCEDIMENTO COMUM 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
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CAPÍTULO XIII 

DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 487. Haverá resolução de mérito quando o juiz:  

I - acolher ou rejeitar o pedido formulado na ação ou na reconvenção;  

II - decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrência de decadência ou 

prescrição;  

III - homologar:  

a) o reconhecimento da procedência do pedido formulado na ação ou na 

reconvenção; 

b) a transação; 

c) a renúncia à pretensão formulada na ação ou na reconvenção. 

Parágrafo único. Ressalvada a hipótese do § 1º do art. 332, a prescrição e a 

decadência não serão reconhecidas sem que antes seja dada às partes oportunidade de 

manifestar-se.  

 

Art. 488. Desde que possível, o juiz resolverá o mérito sempre que a decisão for 

favorável à parte a quem aproveitaria eventual pronunciamento nos termos do art. 485. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 
 

Dispõe sobre as concessões de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica, 

sobre a redução dos encargos setoriais e sobre a 

modicidade tarifária; altera as Leis nºs 10.438, 

de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9 de 

dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio de 

1998, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 

10.848, de 15 de março de 2004; revoga 

dispositivo da Lei nº 8.631, de 4 de março de 

1993; e dá outras providências. 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA E DO REGIME DE COTAS 
 

Art. 1º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia 

hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, poderão ser 

prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, 

de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade 

tarifária.  
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§ 1º A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa das 

seguintes condições pelas concessionárias:  

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 

ANEEL para cada usina hidrelétrica;  

II - alocação de cotas de garantia física de energia e de potência da usina hidrelétrica 

às concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica do 

Sistema Interligado Nacional - SIN, a ser definida pela Aneel, conforme regulamento do poder 

concedente;  

III - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel;  

IV - (VETADO);  

V - (VETADO).  

§ 2º A distribuição das cotas de que trata o inciso II do § 1º e respectiva remuneração 

obedecerão a critérios previstos em regulamento, devendo buscar o equilíbrio na redução das 

tarifas das concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN. 

§ 3º As cotas de que trata o inciso II do § 1º serão revisadas periodicamente e a 

respectiva alocação às concessionárias e permissionárias de distribuição será formalizada 

mediante a celebração de contratos, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 4º Os contratos de concessão e de cotas definirão as responsabilidades das partes 

e a alocação dos riscos decorrentes de sua atividade.  

§ 5º Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, considerado 

o Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelas concessionárias e 

permissionárias de distribuição do SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor final.  

§ 6º Caberá à Aneel disciplinar a realização de investimentos que serão 

considerados nas tarifas, com vistas a manter a qualidade e continuidade da prestação do serviço 

pelas usinas hidrelétricas, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se às concessões de geração de energia 

hidrelétrica que, nos termos do art. 19 da Lei nº 9.074, de 1995, foram ou não prorrogadas, ou 

que estejam com pedido de prorrogação em tramitação.  

§ 8º O disposto nesta Lei também se aplica às concessões de geração de energia 

hidrelétrica destinadas à produção independente ou à autoprodução, observado o disposto no 

art. 2º.  

§ 9º Vencido o prazo das concessões ou autorizações de geração hidroelétrica de 

potência igual ou inferior a 5 MW (cinco megawatts), aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 

9.074, de 7 de julho de 1995. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 10. Excepcionalmente, parcela da garantia física vinculada ao atendimento dos 

contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei nº 11.943, de 28 de maio de 2009, não 

será destinada à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que trata o 

inciso II do § 1º, visando à equiparação com a redução média de tarifas das concessionárias de 

distribuição do SIN.  

§ 11. Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser considerada a redução de 

encargos de que tratam os arts. 21, 23 e 24 desta Lei, de pagamento pelo uso do sistema de 

transmissão, e aquela decorrente da contratação de energia remunerada pela tarifa inicial de 

geração de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 12. Caberá à Aneel a definição do procedimento de que tratam os §§ 10 e 11, 

conforme regulamento do poder concedente.  

§ 13. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 14. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 
 

Art. 2º A outorga de concessão e autorização para aproveitamento de potencial 

hidráulico maior que 5.000 kW (cinco mil quilowatts) e inferior ou igual a 50.000 kW 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
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(cinquenta mil quilowatts), desde que ainda não tenha sido prorrogada e esteja em vigor quando 

da publicação desta Lei, poderá ser prorrogada a título oneroso, em conformidade com o 

previsto no § 1º-A. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 1º O disposto no art. 1º não se aplica às prorrogações de que trata o caput.  

§ 1º-A. Ao titular da outorga de que trata o caput será facultado prorrogar o 

respectivo prazo de vigência por 30 (trinta) anos, nos termos da legislação vigente para essa 

faixa de potencial hidráulico, desde que se manifeste nesse sentido ao poder concedente em até 

360 (trezentos e sessenta) dias após receber a comunicação do valor do Uso de Bem Público 

(UBP), referida no § 1º-B, hipótese em que estará automaticamente assumindo, de forma 

cumulativa, as seguintes obrigações: 

I - pagamento pelo UBP informado pelo poder concedente;  

II - recolhimento da Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos 

(CFURH), de que trata a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, a partir da prorrogação da 

outorga, revertida integralmente ao Município de localidade do aproveitamento e limitada, para 

os aproveitamentos autorizados de potência maior que 5.000 kW (cinco mil quilowatts) e igual 

ou inferior a 30.000 kW (trinta mil quilowatts), a 50% (cinquenta por cento) do valor calculado 

conforme estabelecido no art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 
§ 1º-B. Em no mínimo 2 (dois) anos antes do final do prazo da outorga, ou em 

período inferior caso o prazo remanescente da outorga na data de publicação desta Lei seja 

inferior a 2 (dois) anos, o poder concedente informará ao titular da outorga, para os fins da 

prorrogação facultada no § 1º-A, o valor do UBP aplicável ao caso, que deverá atender aos 

princípios de razoabilidade e de viabilidade técnica e econômica e considerar inclusive os riscos 

e os tipos de exploração distintos, tanto de autoprodução, como de produção para 

comercialização a terceiros, previstos na legislação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 

17/11/2016) 
§ 2º Todo o excedente de energia elétrica não consumida pelas unidades 

consumidoras do titular da concessão de autoprodução será liquidado no mercado de curto 

prazo ao Preço de Liquidação de Diferenças - PLD.  

§ 3º A receita auferida pela liquidação de que trata o § 2º poderá ser utilizada pelo 

autoprodutor no fomento a projetos de eficiência energética em suas instalações de consumo, 

durante todo o período da concessão.  

§ 4º O disposto neste artigo também se aplica às concessões de geração de energia 

hidrelétrica destinadas à autoprodução, independentemente da potência, desde que não 

interligadas ao SIN.  

§ 5º O pagamento pelo UBP será revertido em favor da modicidade tarifária, 

conforme regulamento do poder concedente. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.360, de 

17/11/2016) 
§ 6º Não havendo, no prazo estabelecido no § 1º-A, manifestação de interesse do 

titular da outorga em sua prorrogação, o poder concedente instaurará processo licitatório para 

outorgar a novo titular a exploração do aproveitamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 

17/11/2016) 
 

Art. 3º Caberá à Aneel, conforme regulamento do poder concedente, instituir 

mecanismo para compensar as variações no nível de contratação das concessionárias e 

permissionárias de distribuição do SIN, decorrentes da alocação de cotas a que se refere o inciso 

II do § 1º do art. 1º.  

Parágrafo único. Ocorrendo excedente no montante de energia contratada pelas 

concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN, haverá a cessão compulsória de 

Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado - CCEAR, cujo suprimento já 

se tenha iniciado ou venha a se iniciar até o ano para o qual a cota foi definida, para a 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
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concessionária e permissionária de distribuição que tenha redução no montante de energia 

contratada.  

 

Art. 4º O poder concedente poderá autorizar, conforme regulamento, plano de 

metas, investimentos, expansão e ampliação de usinas hidroelétricas cujas concessões forem 

prorrogadas nos termos desta Lei, observado o princípio da modicidade tarifária. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 
§ 1º A garantia física de energia e potência da ampliação de que trata o caput será 

distribuída em cotas, observado o disposto no inciso II do § 1º do art. 1º.  

§ 2º Os investimentos realizados para a ampliação de que trata o caput serão 

considerados nos processos tarifários.  

 

Art. 5º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia 

termelétrica poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo 

de até 20 (vinte) anos, de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço 

e a segurança do sistema.  

§ 1º A prorrogação de que trata o caput deverá ser requerida pela concessionária 

com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) meses do termo final do respectivo contrato 

de concessão ou ato de outorga.  

§ 2º A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, a concessionária 

deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no prazo de até 90 (noventa) dias 

contado da convocação.  

§ 3º O descumprimento do prazo de que trata o § 2º implicará a impossibilidade da 

prorrogação da concessão, a qualquer tempo.  

§ 4º A critério do poder concedente, as concessões de geração prorrogadas nos 

termos deste artigo poderão ser diretamente contratadas como energia de reserva.  

 

CAPÍTULO II 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE TRANSMISSÃO 

E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Art. 6º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de transmissão de energia 

elétrica alcançadas pelo § 5º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 1995, poderão ser prorrogadas, a 

critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, de forma a 

assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade tarifária.  

Parágrafo único. A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação 

expressa das seguintes condições pelas concessionárias:  

I - receita fixada conforme critérios estabelecidos pela Aneel; e  

II - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 11. As prorrogações referidas nesta Lei deverão ser requeridas pelo 

concessionário, com antecedência mínima de 60 (sessenta) meses da data final do respectivo 

contrato ou ato de outorga, ressalvado o disposto no art. 5º.  

§ 1º Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for inferior a 60 

(sessenta) meses da publicação da Medida Provisória nº 579, de 2012, o pedido de prorrogação 

deverá ser apresentado em até 30 (trinta) dias da data do início de sua vigência.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
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§ 2º A partir da decisão do Poder concedente pela prorrogação, o concessionário 

deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no prazo de até 210 (duzentos e dez) 

dias, contado da convocação. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 706, de 28/12/2015, 
convertida na Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 3º O descumprimento do prazo de que trata o § 2º implicará a impossibilidade da 

prorrogação da concessão, a qualquer tempo.  

§ 4º O contrato de concessão ou o termo aditivo conterão cláusula de renúncia a 

eventuais direitos preexistentes que contrariem o disposto nesta Lei.  

§ 5º Nos primeiros 5 (cinco) anos da prorrogação referida nesta Lei, em caso de 

transferência de controle, mediante processo licitatório, de pessoa jurídica originariamente sob 

controle direto ou indireto da União, de Estado, do Distrito Federal ou de Município, o poder 

concedente poderá estabelecer no edital de licitação a assinatura de termo aditivo com a 

finalidade de deslocar temporalmente as obrigações do contrato de concessão, de modo que 

fiquem compatíveis com a data de assunção da pessoa jurídica pelo novo controlador. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 735, de 22/6/2016, convertida na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 6º Para as transferências de controle de que tratam os §§ 1º-A e 1º-C do art. 8º e 

§ 5º deste art. 11, o poder concedente deverá definir metas de universalização do uso da energia 

elétrica a serem alcançadas pelos novos controladores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.360, de 

17/11/2016) 
§ 7º (VETADO na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 

 

Art. 12. O poder concedente poderá antecipar os efeitos da prorrogação em até 60 

(sessenta) meses do advento do termo contratual ou do ato de outorga.  

§ 1º A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o concessionário 

deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo, que contemplará as condições 

previstas nesta Lei, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da convocação.  

§ 2º O descumprimento do prazo de que trata o § 1º implicará a impossibilidade da 

prorrogação da concessão, a qualquer tempo.  

§ 3º O concessionário de geração deverá promover redução nos montantes contratados dos 

CCEARs de energia existente vigentes, conforme regulamento. 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre o regime de concessão e 

permissão da prestação de serviços públicos 

previsto no art. 175 da Constituição Federal, e 

dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO X 

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 
 

Art. 35. Extingue-se a concessão por:  

I - advento do termo contratual;  

II - encampação; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-706-28-dezembro-2015-782185-publicacaooriginal-149090-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13299-21-junho-2016-783251-publicacaooriginal-150601-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-735-22-junho-2016-783271-publicacaooriginal-150624-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-publicacaooriginal-151400-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-veto-151401-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13360-17-novembro-2016-783915-veto-151401-pl.html
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III - caducidade; 

IV - rescisão;  

V - anulação; e 

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade 

do titular, no caso de empresa individual. 

§ 1º Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 

direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido 

no contrato.    

§ 2º Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder 

concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

§ 3º A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo 

poder concedente, de todos os bens reversíveis.  

§ 4º Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, 

antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários 

à determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos 

arts. 36 e 37 desta Lei. 
 

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das 

parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou 

depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade 

do serviço concedido.  
 

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente 

durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa 

específica e após prévio pagamento da indenização, na forma do artigo anterior.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.909, DE 4 DE MARÇO DE 2009 
 

Dispõe sobre as atividades relativas ao 

transporte de gás natural, de que trata o art. 177 

da Constituição Federal, bem como sobre as 

atividades de tratamento, processamento, 

estocagem, liquefação, regaseificação e 

comercialização de gás natural; altera a Lei nº 

9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras 

providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

TRANSPORTE DE GÁS NATURAL 
 

Seção I 

Da Exploração da Atividade de Transporte de Gás Natural 
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Art. 3º A atividade de transporte de gás natural será exercida por sociedade ou 

consórcio cuja constituição seja regida pelas leis brasileiras, com sede e administração no País, 

por conta e risco do empreendedor, mediante os regimes de:  

I - concessão, precedida de licitação; ou  

II - autorização.  

§ 1º O regime de autorização de que trata o inciso II do caput deste artigo aplicar-

se-á aos gasodutos de transporte que envolvam acordos internacionais, enquanto o regime de 

concessão aplicar-se-á a todos os gasodutos de transporte considerados de interesse geral.  

§ 2º Caberá ao Ministério de Minas e Energia, ouvida a ANP, fixar o período de 

exclusividade que terão os carregadores iniciais para exploração da capacidade contratada dos 

novos gasodutos de transporte.  

§ 3º A empresa ou o consórcio de empresas concessionários ou autorizados para o 

exercício da atividade de transporte de gás natural somente poderão explorar aquelas atividades 

referidas no art. 56 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, além das atividades de estocagem, 

transporte de biocombustíveis e construção e operação de terminais.  

§ 4º Poderá ser delegada à ANP a competência para declarar a utilidade pública, 

para fins de desapropriação e instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias à 

implantação dos gasodutos concedidos ou autorizados e de suas instalações acessórias.  
 

Art. 4º Caberá ao Ministério de Minas e Energia:  

I - propor, por iniciativa própria ou por provocação de terceiros, os gasodutos de 

transporte que deverão ser construídos ou ampliados;  

II - estabelecer as diretrizes para o processo de contratação de capacidade de 

transporte;  

III - definir o regime de concessão ou autorização, observado o disposto no § 1º do 

art. 3º desta Lei.  

§ 1º O Ministério de Minas e Energia considerará estudos de expansão da malha 

dutoviária do País para dar cumprimento ao disposto nos incisos I e III do caput deste artigo.  

§ 2º O Ministério de Minas e Energia poderá determinar a utilização do instrumento 

de Parceria Público Privada, de que trata a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, bem 

como a utilização de recursos provenientes da Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico - CIDE e da Conta de Desenvolvimento Energético, na forma do disposto no art. 

13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para viabilizar a construção de gasoduto de 

transporte proposto por sua própria iniciativa e considerado de relevante interesse público.  
 

Art. 5º A outorga de autorização ou a licitação para a concessão da atividade de 

transporte que contemple a construção ou a ampliação de gasodutos será precedida de chamada 

pública para contratação de capacidade, com o objetivo de identificar os potenciais carregadores 

e dimensionar a demanda efetiva.  

§ 1º Os carregadores que não possuam autorização deverão solicitar à ANP sua 

outorga, na forma e prazo por ela definidos.  

§ 2º No decorrer do processo de chamada pública, de forma iterativa, a ANP deverá 

fixar a tarifa máxima a ser aplicada aos carregadores interessados na contratação de capacidade 

de transporte.  

§ 3º Os carregadores que, ao final do processo de chamada pública, solicitarem 

capacidade de transporte deverão assinar com a ANP termo de compromisso de compra da 

capacidade solicitada.  

§ 4º O termo de compromisso referido no § 3º deste artigo será irrevogável e 

irretratável e fará parte integrante do edital de licitação.  
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Art. 6º A ANP, conforme diretrizes do Ministério de Minas e Energia, promoverá, 

direta ou indiretamente, o processo de chamada pública de que trata o art. 5º desta Lei. 

§ 1º (VETADO na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010 
 

Dispõe sobre a exploração e a produção de 

petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de 

partilha de produção, em áreas do pré-sal e em 

áreas estratégicas; cria o Fundo Social - FS e 

dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos; 

altera dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997; e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 

DA COMERCIALIZAÇÃO DO PETRÓLEO, DO GÁS NATURAL E DE 

OUTROS HIDROCARBONETOS FLUIDOS DA UNIÃO 
 

Art. 45. O petróleo, o gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos destinados à 

União serão comercializados de acordo com as normas do direito privado, dispensada a 

licitação, segundo a política de comercialização referida nos incisos VI e VII do art. 9º.  

Parágrafo único. A empresa pública de que trata o § 1º do art. 8º, representando a 

União, poderá contratar diretamente a Petrobras, dispensada a licitação, como agente 

comercializador do petróleo, do gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos referidos no 

caput.  
 

Art. 46. A receita advinda da comercialização referida no art. 45 será destinada ao 

Fundo Social, conforme dispõem os arts. 47 a 60.  
 

CAPÍTULO VII 

DO FUNDO SOCIAL - FS 

 

Seção I 

Da Definição e Objetivos do Fundo Social - FS 
 

Art. 47. É criado o Fundo Social - FS, de natureza contábil e financeira, vinculado 

à Presidência da República, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o 

desenvolvimento social e regional, na forma de programas e projetos nas áreas de combate à 

pobreza e de desenvolvimento:  

I - da educação;  

II - da cultura;  

III - do esporte;  

IV - da saúde pública;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12431-24-junho-2011-610836-veto-132942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12431-24-junho-2011-610836-veto-132942-pl.html
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V - da ciência e tecnologia;  

VI - do meio ambiente; e  

VII - de mitigação e adaptação às mudanças climáticas.  

§ 1º Os programas e projetos de que trata o caput observarão o plano plurianual - 

PPA, a lei de diretrizes orçamentárias - LDO e as respectivas dotações consignadas na lei 

orçamentária anual - LOA.  

§ 2º (VETADO)  
 

Art. 48. O FS tem por objetivos:  

I - constituir poupança pública de longo prazo com base nas receitas auferidas pela 

União;  

II - oferecer fonte de recursos para o desenvolvimento social e regional, na forma 

prevista no art. 47; e  

III - mitigar as flutuações de renda e de preços na economia nacional, decorrentes 

das variações na renda gerada pelas atividades de produção e exploração de petróleo e de outros 

recursos não renováveis.  

Parágrafo único. É vedado ao FS, direta ou indiretamente, conceder garantias.  
 

Seção II 

Dos Recursos do Fundo Social - FS 
 

Art. 49. Constituem recursos do FS:  

I - parcela do valor do bônus de assinatura destinada ao FS pelos contratos de 

partilha de produção;  

II - parcela dos royalties que cabe à União, deduzidas aquelas destinadas aos seus 

órgãos específicos, conforme estabelecido nos contratos de partilha de produção, na forma do 

regulamento;  

III - receita advinda da comercialização de petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos da União, conforme definido em lei;  

IV - (Revogado pelo inciso II do art. 4º da Lei nº 12.734, de 30/11/2012, vetado 

pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 

15/3/2013) 

V - os resultados de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e  

VI - outros recursos destinados ao FS por lei.  

§ 1º (Revogado pelo inciso II do art. 4º da Lei nº 12.734, de 30/11/2012, vetado 

pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 

15/3/2013) 

§ 2º O cumprimento do disposto no § 1º deste artigo obedecerá a regra de transição, 

a critério do Poder Executivo, estabelecida na forma do regulamento. 
 

Seção III 

Da Política de Investimentos do Fundo Social 
 

Art. 50. A política de investimentos do FS tem por objetivo buscar a rentabilidade, 

a segurança e a liquidez de suas aplicações e assegurar sua sustentabilidade econômica e 

financeira para o cumprimento das finalidades definidas nos arts. 47 e 48.  

Parágrafo único. Os investimentos e aplicações do FS serão destinados 

preferencialmente a ativos no exterior, com a finalidade de mitigar a volatilidade de renda e de 

preços na economia nacional.  
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12734-30-novembro-2012-774705-promulgacaodevetos-139252-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12734-30-novembro-2012-774705-promulgacaodevetos-139252-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12734-30-novembro-2012-774705-promulgacaodevetos-139252-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12734-30-novembro-2012-774705-promulgacaodevetos-139252-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12734-30-novembro-2012-774705-promulgacaodevetos-139252-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12734-30-novembro-2012-774705-promulgacaodevetos-139252-pl.html
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Art. 51. Os recursos do FS para aplicação nos programas e projetos a que se refere 

o art. 47 deverão ser os resultantes do retorno sobre o capital.  

Parágrafo único. Constituído o FS e garantida a sua sustentabilidade econômica e 

financeira, o Poder Executivo, na forma da lei, poderá propor o uso de percentual de recursos 

do principal para a aplicação nas finalidades previstas no art. 47, na etapa inicial de formação 

de poupança do fundo.  
 

Art. 52. A política de investimentos do FS será definida pelo Comitê de Gestão 

Financeira do Fundo Social - CGFFS.  

§ 1º O CGFFS terá sua composição e funcionamento estabelecidos em ato do Poder 

Executivo, assegurada a participação do Ministro de Estado da Fazenda, do Ministro de Estado 

do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Presidente do Banco Central do Brasil.  

§ 2º Aos membros do CGFFS não cabe qualquer tipo de remuneração pelo 

desempenho de suas funções.  

§ 3º As despesas relativas à operacionalização do CGFFS serão custeadas pelo FS.  
 

Art. 53. Cabe ao CGFFS definir:  

I - o montante a ser resgatado anualmente do FS, assegurada sua sustentabilidade 

financeira;  

II - a rentabilidade mínima esperada;  

III - o tipo e o nível de risco que poderão ser assumidos na realização dos 

investimentos, bem como as condições para que o nível de risco seja minimizado;  

IV - os percentuais, mínimo e máximo, de recursos a serem investidos no exterior 

e no País;  

V - a capitalização mínima a ser atingida antes de qualquer transferência para as 

finalidades e os objetivos definidos nesta Lei.  
 

Art. 54. A União, a critério do CGFFS, poderá contratar instituições financeiras 

federais para atuarem como agentes operadores do FS, as quais farão jus a remuneração pelos 

serviços prestados.  
 

Art. 55. A União poderá participar, com recursos do FS, como cotista única, de 

fundo de investimento específico.  

Parágrafo único. O fundo de investimento específico de que trata este artigo deve 

ser constituído por instituição financeira federal, observadas as normas a que se refere o inciso 

XXII do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.  
 

Art. 56. O fundo de investimento de que trata o art. 55 deverá ter natureza privada 

e patrimônio próprio separado do patrimônio do cotista e do administrador, sujeitando-se a 

direitos e obrigações próprias.  

§ 1º A integralização das cotas do fundo de investimento será autorizada em ato do 

Poder Executivo, ouvido o CGFFS.  

§ 2º O fundo de investimento terá por finalidade promover a aplicação em ativos 

no Brasil e no exterior.  

§ 3º O fundo de investimento responderá por suas obrigações com os bens e direitos 

integrantes de seu patrimônio, ficando o cotista obrigado somente pela integralização das cotas 

que subscrever.  

§ 4º A dissolução do fundo de investimento dar-se-á na forma de seu estatuto, e 

seus recursos retornarão ao FS.  
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§ 5º Sobre as operações de crédito, câmbio e seguro e sobre rendimentos e lucros 

do fundo de investimento não incidirá qualquer imposto ou contribuição social de competência 

da União.  

§ 6º O fundo de investimento deverá elaborar os demonstrativos contábeis de 

acordo com a legislação em vigor e conforme o estabelecido no seu estatuto.  
 

Art. 57. O estatuto do fundo de investimento definirá, inclusive, as políticas de 

aplicação, critérios e níveis de rentabilidade e de risco, questões operacionais da gestão 

administrativa e financeira e regras de supervisão prudencial de investimentos.  
 

Seção IV 

Da Gestão do Fundo Social 
 

Art. 58. É criado o Conselho Deliberativo do Fundo Social - CDFS, com a 

atribuição de propor ao Poder Executivo, ouvidos os Ministérios afins, a prioridade e a 

destinação dos recursos resgatados do FS para as finalidades estabelecidas no art. 47, 

observados o PPA, a LDO e a LOA.  

§ 1º A composição, as competências e o funcionamento do CDFS serão 

estabelecidos em ato do Poder Executivo.  

§ 2º Aos membros do CDFS não cabe qualquer tipo de remuneração pelo 

desempenho de suas funções.  

§ 3º A destinação de recursos para os programas e projetos definidos como 

prioritários pelo CDFS é condicionada à prévia fixação de metas, prazo de execução e planos 

de avaliação, em coerência com as disposições estabelecidas no PPA.  

§ 4º O CDFS deverá submeter os programas e projetos a criteriosa avaliação 

quantitativa e qualitativa durante todas as fases de execução, monitorando os impactos efetivos 

sobre a população e nas regiões de intervenção, com o apoio de instituições públicas e 

universitárias de pesquisa.  

§ 5º Os recursos do FS destinados aos programas e projetos de que trata o art. 47 

devem observar critérios de redução das desigualdades regionais.  
 

Art. 59. As demonstrações contábeis e os resultados das aplicações do FS serão 

elaborados e apurados semestralmente, nos termos previstos pelo órgão central de contabilidade 

de que trata o inciso I do art. 17 da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001.  

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo definirá as regras de supervisão do FS, 

sem prejuízo da fiscalização dos entes competentes.  
 

Art. 60. O Poder Executivo encaminhará trimestralmente ao Congresso Nacional 

relatório de desempenho do FS, conforme disposto em regulamento do Fundo.  
 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 61. Aplicam-se às atividades de exploração, avaliação, desenvolvimento e 

produção de que trata esta Lei os regimes aduaneiros especiais e os incentivos fiscais aplicáveis 

à indústria de petróleo no Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
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